
PRDFEITURA DO

ARACATI

TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

O MUNICÍPIO DE ARACATI, Estado De Ceará, pessoa iuddica de dircito
pírblico intemo, com sede na Rua Santos Dumont n. 1146, centro, na cidade de

ARACATI - CE TORNA PÍELICO que está realizando CONTRATAçÂO DA
BANDA'LUIS MARCELO E GABRIEL'VISANDO À APRESENTAçÃO DE

SHOW MUSICAL, NO EVENTO "CÂRNÂVAL DO ARACATI 2024", NA

forma como autoriza o inciso II, do art. 74 da Lei n' 14.133, de 01 de abril de 2021,

em conÍormidade com as condições e anexos que seguem:

1. oBIETO

1.1 Tem por obieto da presente licitaçâo a CONTRATAçÃO DA BANDA
"LUIS MARCELO E GABRIEL" VISANDO A APRESENTAçÃO DE SHOW
MUSICAL, NO EVENTO "CARNAVAL DO ARACATI 2024", conforme

Estudo Técnico Preliminar e Termo de ReÍerência anexo a este edital.

FORMA DE CONTRATACAO

2.1 A contratação será reaüzada mediante Inexigibilidade de Licitação,

atlavés de instrumento contratual firmado entre o Município e os artistas ou seu

representante exclusivo, nos termos do aft.74, daLei14,13312021.

3. DAS IUSTIFICATIVÀS E OBTITIVOS DÀ CONTRATAçÃO

3.1 A necessidacle surge em razão da realizaçào da Carnaval Aracati
2024 no Município de ARACA'II/CE. Esse evento é uma tÍadição do município e

tem grande importância para o turismo e a economia local. Nos últimos anos,

cerca de 500 mil pessoas celebraram os festejos em uma única noite e

movimentaram a economia local. A festa é celebrada principalmente em quaho
pontos: Praia de Majorlândi4 Praça da Comunicação, Rua Coronel Pompeu e
Rua Coronel Alexanzito. Neste último ocorle o "Camaval cultural", pois Íaz
parte do centro hisúrico de Aracati, com casarões e sobrados portugues€t da

época da colonização, quando a cidade foi um importante polo econômico das

charqueadas. Este acervo de construções do periodo colonial fez com que a
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cidade fosse considerada pahimônio histórico e artistico nacional pelo

do Patrimônio Histórico e Artísüco (Iphan) em 2001. (";1.;:i-J
Deüdo ao sucesso na realização do camaval, a cada edição a m""-" §r"-j!1

aumentando em proporção passando a ser wn o maior carnaval do Ceará e um
dos maiores do Brasil, atraindo muitos turistas. Assim, a contratação de artistas

de renomes nacionais toma-se mais um atrativo paÍa trazer mais pessoas ao

municipio, onde estarão consumindo e gastando no comércio local, aumentando
a geração de emprego e renda no período. AIém disso, essa contratação tem como

objetivo fomentar a cultura e o lazer da população aracatiense tlazendo artistas

consagrados pela crítica especializada e opinião pública os quais muitos
munícipes jamais teriam a possibiüdade de conhecer senão pela presente

conhatação.

Nesse contexto, Íecentemente, o Camaval de Aracati Íoi aprovado pela

Assembleia Legislativa do Ceará (Alece) no Calendário TuÍístico Cultural do
Estado do Ceará, em dezembro de 2023. Além disso, tomou-se oficialmente
maniÍestação da cultura nacional com a Lei 14.279, de 2021, com objetivo de

valorizar a cultura do camaval na cidade e consolidá-la como destino tuístico.

Assim, a contlatação da Banda "LUIS MARCELO E GABRIEL" atende de

forma satisfatória à demanda do CARNAVAL de Aracati, promovendo uma
atração de alto nível para o público e contribuindo para a valorização da cultura
local. Diante disso, justifica-se a apresentação de uma atração de porte nacional,

garartindo assim um maior fluxo de turistas durante o evento.

Desde 2010, a dupla incomparável formada por LUIS MARCELO e seu

irmão mais novo, GÀBRIEL, tem iluminado os palcos com sua energia

contagiante e uma conexão única. O que começou como uma mudança cora,osa

na carreira de LUIS MARCELO se transformou na mais amada e destacada dupla
sertaneja do Nordeste. Unindo iuventude carisma e uma química que transcende
os limites do palco, esses caüvam multidões, mas também deixam uma marca

indelével em cada performance, Seu talento é inegável, e sua presença no cenário

musical é marcada por composições impactantet incluindo a música gravada
pela renomada dupla Bruno e Marrone, a emblemática "FloÍes" no álbum "Juras

de Amor". Enraizados nos corações dos essenciais estados do Nordeste, LUIS
MARCELO e GABRIEL conquistaram um lugar proeminente na cena sertaneia
enriquecendo uma região impulsionada pelas raízes do forró. O seu alcance vai
muito além das ftonteiras nacionais. Com tumês übrantes nos ESTADOS --------r
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IINIDOS e MÉ)0Cq os irmãos pÍovaram sua capacidade de encantar não a6l3ç23
em terlas brasileiras, mas também intemacionalmente. O grandioso §p do L

projeto "Ctássicos de Buteco" se traduz em um DVD disponível em toKâ§'"'"".r
plataÍormas digitais, acompanhado por 28 edições de shows com mais de 7

espectadores. Cada apresentação foi um verdadeiro espetáculo, com ingressos

esgotados em todas as edições, solidiÍicando-os como protagonistas nos

principais polos da música sertaneja no Brasil.

4. DOPREçO

4.1. O preço pÍaticado atende as condições previstas na Lei 14.133/2023, sendo

que o contratado comprovou preüamente que os preços estão em conÍormidade
com os praticados em contratações semelhantes de obietos de mesma natureza,

por meio da apresentação de notas Íiscais emitidas para outros contratantes no

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação peta Administração,
deüdamente iuntados a este documento.

5. RECURSOS FrNÀNCETROS E RECURSOS ORçAMENTÁRrOS

5.1. As despesas decorrentes desta ücitação serão custeadas através de recursos

próprios do município, por conta do orçamento do exercício financeiro de 2023 e

do orçamento futuro dem24-

Dotação OÍçamentátÀa 04 122 OO35 2.092 - PARTICIPAçÃO, PROMOÇÃO E

REALZAÇÃO DE EVENTOS;

Classificação Econômica:

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS PESSOA IUnÍntCe;

Fonte de Recurso:

15OOOOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS

6. EXGÊNCTAS PARA CONTRATAçÃO

6.1 O contrato deve ser firmado pelo próprio contratado ou por meio de

empresário exclusivo.

6.2. Por se hatar de inexigibiüdade de licitação não será admitida subcontratação.

6.3. Para a formalização do instrumento contratual será exigida a

dos seguintcs doomentos:
apresentação
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de MicroemPreendedor Individual;

c) Cópia dos documentos Pessoais do ÍePresentânte legal da empresa e/ou

do responsável Pela assinatura do instrumento contratual' neste último

caso, ácompanhado de instrumento de mandato público ou particular'

com poderes especíÍicos paÍa tal ato;

d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

ej CerUaao Conlunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Fedelais e à

;Écú^ DE srR ÀucÀrrtNs!

a) Proposta da empresa/fornecedor;

b) Contrato Social, Estatuto ou Ato Constitutivo e suas al

autenticado por órgão competente' Se for MEI, CerfÍicado da

Díúda Ativa da União;

CeÍtidão Ne8ativa de Débitos Municipais;

Ceftidão Negaüva de Débitos Estaduais;

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

Celtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDI

Certidão de ialência, Concordata, RecuPeração Judicial e Exhaiudici'!-

* (oC") ,too" fiscais ou 03 (três) contÍatos firmados com entidades

públicas ou Pdvados que comProvem que o valor a ser contratado é

.o^patírel .á- o praticado em outra§ contratações dentro de 1 (um) anoi

Comproração de consagração PeÍante o público local ou a cítica

""p".i"liruá4 
,,u hipótese de conttatação de profissional de qualqu:r:etoÍ

a.tísüco, di.etamente ou através de emPresário exclusivo' que poderá ser

feita via noticiários de iomais e revistas' artigos extraídos de páginas

"i"t 
Oni.u, da Intemet, relação de cd's gravados e vendidos' prêmios

recebidos, aPariÉes na rnídi4 participação em eventos' presença. de

p,frbr.a "^'shows, 
número de visualizações e acessos em sítios

eletrônicos, demonsEação de conbatâções pala eventos relevartes 

'unto 

a

0

8)
h)

D

)
k)

r)

entes públicos ou à iniciativa Privada;

m) Declaração de que, em cumPlimento ao estabelecido na Lei No'

14.133t2021', de OUO4I2O21, art' 68, inciso \rI' que se refere ao alt U' da

Constituição Federal não emPrega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho notumo, Perigoso ou insalubre' nem emPre8a menores de 16

(dezesseis) anos em tÍabalho algum' salvo na condição de aprendiz' a

partir de 14 (quatorze) anos; 
Z1-
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Administração ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o
daLet74.13312021.

11.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas

ocorrências relacionadas com a execução do sewiço, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualnente mvolvidos, determinando o
que for necesúrio à reEularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

11.4,A gestão e fiscalização do presente instrumento conhatual da Sra. Beatriz do
Nascimmto Pinto.

12, INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete inÍração administlaüva, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021., o
conEatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contÍatoi

d) ensejar o retardamento da execução ou da enbega do obieto da conhatação
sem motivo justificado;

e) apÍesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contsato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) compoltar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.84ó, de 1q de agosto de
2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima
as seguintes sanções:

ARACATI

descritas

§iu'{
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Advertência, quando o contratado der causa à inexecução

contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais gra
156 §20, da Lei no 14 ."133, de 2027\;

II. Impedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as

descritas nas alínea s 
1'b" 

, 't c" e " d" do subitem acima deste Conhato, sempre que
não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 154 § 40, da Lei na

14.133, de 2027))

UL Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "(', "g" e "h" do subitem acima deste

penalidade mais grave (art. 156 §5e, da Lei no 14.133, de 2021).

ry. Multa:

a) Em caso de atraso de show injustificado será calculada de 1% (um por
cento) a 5olo (cinco por cento) do valor do contrato celebrado.

b) Em caso de não realização será calculada em até 30% (trinta por cento) do
valor do contlato celebrado.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
algum4 a obrigação de reparação integal do daro causado ao Contratante (art.

156, §f, da Lei no 14 .733, de m21)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §2, da Lei n,14.133, de 2021).

1.2.4.1. Antes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 152 da Lei

^o 
74.733, de2127)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagâmento eventualmente devido pelo Contrâtante ao ContÍatado, além da
perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmmte (art. 156, §8o, da Lei n, 14.133, de 2021).

12.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no ptazo máximo de 10(dez) diat a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

v_)-4q-
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12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
assegure o contraditódo e a ampla defesa ao Contratado, observand
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei na 14.133, de
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçã

..À;
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções se!ão considerados (art. 156, §1e, da Lei n" 14.133,

de2021):

a) a nahlreza e a gravidade da iÍúraçâo cometida;

b) as peculiaridades do caso concleto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesi

d) os danos que dela provielem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conÍorme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei^e 1,4.1,33, de2127,
ou em outras leis de licitações e contratos da Admi[istração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na IÉi na 72.846, de 2013, serão apurados e
julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159).

12.8. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou conhole, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conttaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica préüa (art. 160, da Lei no 74.723, de2127l

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atua-tizados os dados lelativos
às sanções por ela aplicada§, paÍa fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Irridôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional O" U^Or."u" 

- 
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Punidas (Cnep), instihrídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161

Lei na 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de'

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
aú. 163 d,a l-Êí ne 14.-133 /27.

12.11. Os débitos do contÍatado para com a Adrninistração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçõeq não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensadot total ou parcialrnente, com os créditos devidos
pelo referido ólgão decorrmtes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora conhatante, na
forma da Instrução Normativa SEGESI4E no 26 de 13 de abril de 2022.

13. DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL

13.1. As hipóteses que constituem moüvo para extinção contratual estão

elencadas nos arts. 137,738 e 139 d.aLel Federat n0 14.133/2021 e suas alteraçôet
que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA.

13.2. A extinção do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no
caso de descumprimento decolrente de sua própria conduta.

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partet desde que haia interesse do
CONTRATANTE,

13.2.3. Determinada por decisão arbitlal, em decorrência de cláusula
compromisúria ou compromisso arbihal, ou pot decisão iudicial.

14. DA ÂNTICOIIRUTçÃO:

14.1. As PARTES declaram que, direta ou indiretamente, atuam em seus negócios
com o mais alto padrão de conduta e conÍormidade, e com relação ao obieto desse

ContÍato, inÍormam não terem cometido atos que violariam as preüsões deste
título.

14.2 - As PARTES declaram que cumprem e cumpri!ão, todas as leis relacionadas
a anticorrupção, lavagem de dinheiro, antissubomo, antitruste e conflito de
interesses, incluhdo principalrnente, mas não se timitando a Lei Brasileira

,à
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Anticorrupção (Lei 12.84612013), Decreto Brasileiro Anticorrupção (Decreto n'
8.420/2015), Lei Brasileira de Licitaçôes (Lei n" 14.133/2021) e qualquer legi
relativa à lavagem de düúeiro.

14.3 - As PARTES declaram para todos os efeitos, que:

a) Adotam polÍticas de prevenção e combate à corrupção, à lavagem de

e ao financiamento ao terrorismo, elaboradas em conÍormidade com as

legislações aplicáveis, bem como desenvolvem suas atividades em estrita
observância a estas poüticas, não adotando quatquer prática vedada pela
legistação apticável ou utilizando em suas

b) não utilizam trabalho ilegal, se comprometendo, ainda, a não utilizar ptáticas
de tlabalho aruílogo ao escÍavo ou mão de obra inJantil, salvo esta última na
condição de aprendiz, observadas as disposições constantes da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT;

c) Não empregam menores até 18 (dezoito) anot inclusive menor aprendiz, em
locais prejudiciais à sua Íormação, ao seu desenvolvimento físico, psíqúco, moral
e social, bem como em locais e sewiços perigosos ou insalubreq em horário
notumo e, ainda, em horários que não permitam a ftequência destes empregados
à escola;

d) Cumprem a tegislação kabalhista, quanto às horas de trabalho e aos direitos
dos empregados e não dificultam a participação desses em sindicatos; e. Não
utilizam práticas de discriminação negativa e limitativas ao acesso à lelação de
emprego ou a sua manutenção, incluindo, mas sem limitação, práticas de
discriminação e limitação em razão de sexo, origem, raça, cor, condição fisic4
religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídicoi

§ Executam suas atividades em observância à legislação vigente no que tange à
proteção ao meio ambiente, comprometendo-se a plevenir e erradicar práticas
danosas ao meio ambiente.

14.4 - As PARTES declaram, garartem e aceitam que, com relação a este Contrato
e sua atividade:

a) Não houve e não haverá nenhum tipo de solicitação, cobrança, obtençâo ou
exigência para si e para outrem de vartagem indevida ou promessa de vantagem
indevida, com pretexto de condicionar em ato praticado por agente público e/ou
privado; é+-
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b) Não oferecem, prometem, realizam pagamentos ou dão benefícios, presengeóNrc/c)
incentivos, bônus ou qualquer coisa de valor a um Agente Púbüco, seia/STcrs, L %
nacional ou estrangeiro; e L.

c) Não doam fundog finaaciam ou de qualquer forma subsidiam atos ou prátic\
ilegais.

14.5 - As PARTES se comprometem a combater toda e qualquer atividade que
seja contra livre conco(ência, especialmente, mas não se limitando, as iniciativas
indutoras à formação de cartel.

14.6 - As PARTES ficaÍão suieitas a auditorias e visitas, realizadas a critérios da
outra PARTE, para veriÍicação do cumprimento das práticas estabelecidas neste

ütulo, com foco nas transações realizadas nesse contrato e com aüso prévio de
20 (dias), sempre precedido da assinatura de um Termo de ConÍidenciúdade
(NDA - Non Disclosure Agreement).

14.7 - Caso a PARTE auditora, entenda pela necessidade de contratação de uma
emplesa especializada para realização da auditoria descrita no caput desta
cláusula, todos os encargos e verbas deüdas pot essa contratação serão de
responsabüdade da PARTE que deseia lealizar a auditoria.

14.8 - As PARTES. caso se,a solicitado pela parte contrária, aceita enviaÍ
documentos e evidências referentes a essa contratação para verificação e garantia
do cumprimento das práticas descritas neste título.

14.9 - O não cumprimento ou üolação por qualquer das PARTES de quaisquer
práticas estabelecidas neste título poderá ensejar a imediata Íescisão deste
contrato, atiúdades, quaisquer valores, bens ou direitos plovenientes de inÍlação
penal.

ls. DrsPosIçÕEs FrNArs

15.1. A Contratada cederá ao Município de ARACATI os direitos de imâgem ê

som para sua documentação e dil.ulgação, inclusive em textos, captados através
de quaisquer meios ou atlavés de quaisquer tipos de mídia, coletados ao longo
de todo o desenvolvimento e duração do evento, bem como a execução, sem fins
comerciais, seja em locais públicos ou privados, po! tempo indeterminado.

15.3. Todas as comunicações entre as partes serão efetuadas
produzirão efeitos desde que comprovado o recebimento.

por escrito e

l,y
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15.4. A adminishação não responierá por quaisquer compromissos assu

pela Contratada com terceirot ainda que vinculados à execução do
Termo de ReÍerência, bern como por qualquer dano causado a
decorrência de ato da Contratad4 de seus empregados, prepostos
subordinados.

15.5 O interesse em contratar a Íeferida empres4 relativamente ao obieto

demandado, e decisão discricionáÍia do Gestor opta! pela contratação ou não,

ante a criteliosa analise de cada doomentação acostada aos autos que instruem
o presente procedimento.

ARAC^TI - CE, 23 de janeiio de 2024.

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo c Cultura

J N rc/pi
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